
PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNDO NOVO — MS 

LEI ORDINARIA NO 1033/2016 

Autor: Poder Executivo 
Prefeito Municipal - Humberto Carlos Ramos Amaducci 

"AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO A 
REPASSAR AUXILIO FINANCEIRO A 
ASSOCIA cÁO COMERCIAL E INDUSTRIAL 
DE MUNDO NOVO E DA OUTRAS 
PRO VIDENCIA 5". 

HUMBERTO CARLOS RAMOS AMADUCCI, Frefeito 

Municipal de Mundo Novo. Estado de Mato Grosso Do Sul, no uso de 

suas atribuiçöes legais. 

Faço saber que a Cámara Municipal aprova e eu 

sanciono a seguinte Lei. 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repassar a 

Associaçao Comercial e Industrial de Mundo Novo, entidade sem fins 

lucrativos, devidamente inscrita no CNPJ/MF n o  03.909.157/0001-22, 

auxilio financeiro em consonäncia corn o art. 26 da Lei Complementar 

101/2000, objetivando auxiliar nas despesas para a realizaçao da Feira 

Ponta de Estoque. 

Pt/SI CILV NO DIARIO OF)Cb4L 

XWV4YVJI4  
QLo€ft DE916 

Ccancj  

6
2CC) - CEP 99oo 000 

 



PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNDO NOVO - MS 

Art. 20  0 valor do auxilio financeiro de que trata a artigo anterior é de 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais), e sua concessâo far-se-a mediante 

Convénio celebrado entre a Municipia e a Entidade Beneficiaria, que 

será formalizado e executado na forma da minuta que constitui a Anexo 

[Thica desta Lei, obrigatoriamente precedido do respectivo Plano de 

Trabalho 1/3, 2/3 e 3/3, aprovado previamente pela Administraçao 

Municipal, em observäncia ao artigo 116. da Lei Federal n° 8.666/93. 

Art. 30  Para atender a disposto nesta lei o Poder Executivo utilizarâ 

dotaçao orçamentária existente no exercicio vigente. 

Art. 40  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçao, revogadas 

as disposiçoes em contrário. 

EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO 
NOVO, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL AOS TRINTA DIAS DO 
MES DE JUNHO DE DOtS MIL E DEZESSEIS. 

HUMBERTO CARLOS RAMOS  
Prefeito Municipal 

A. Con.po C-rondo. 
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EXTRATO 

o MUN;CIPIO DE MUNDO NOVO/M5 

EXTRATO DO TERMO DE ENC€RRANIENTO DO CONTRATO N 050/2015 

PROCESSO Nt. 055/2015 

PREGAO 038/2015 
PAR1tS: 0 Munteipo do Mundo Nave/MS e a empresa: ASSUNcAO C 

MORITTO LTDA - EPP. 

OSJETO: 0 objeto deste Termo A o enc*rnmento do cocslrato 

upramencionado. qve (mba Corno objeto a aqjLsiio do material do 

COnSti(flO adontologzo. 
Fundamenro Legal: 0 p'esente IERMO GE €NCLRRAMEN0 A celebrado, 

nests data, corn fuluo no que at contAin no Item 07 tOleg. (8) 

DOCUMENIOS, pirate no Mstnsçdo nomeotiya n iS di 1411212021 do 

TeE/MS, sublet a, Li. EZCCUØO do Coat,oia 

Do £ncecramento: Fica cncerrado 0 CONTRATO N' 080/2015.06 cIt roajo 

do 2016, pclos moth-os justificados no Processo Adrninistraliyo n' 
085/20)5. 
Date: 01 de juiho 2016. 
Assinam: Sr. Humberto Caries Rarnos Maciota (Prefeito Municipal) e  Sr. 

Paulo Robsoc Moretto lCclnntado). 
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ASSOcIAQAO tMERCLAI 
E INDUSTRIAL DE MUNDO NOVO 

a 

ATA 00112015 
Assembléla Gera[ Passe cia Diretoria Bienia 201512016. 

Aos nave dias do més de janeiro tie dais mU e quinze, as virfle hoas, na sede da 
Associaçào Comerdal e Industrial do Mundo No'o, sito a Rua Voluntáiios cia 
Pátria, nürnero oltocentos e sessenta e dots, reuniram-se os membros cia 
Diretoda, para reunlão extraoitinária cia posse para gestão do biênio 2015 a 
2016, eleita em assembléla reatizada no dia vinte a alto de novembro cia dais mil 
e quatorze, composta pelos seguirries membros. Presidents: Julio Alexandre 
Ivantes Luc, Vice Presidente: Shirley cia Silva Barbizon, Tesoureiro: Wanderley 
Rankel, Vice Tesourelro: Edenir do Oliveira Schmeisch, Seaetãno: Umberto 
Marthetto Junior, Vice Secretário: João Marcos do Cruz, Diretora Sociat: Cristlan 
de Brito, Diretor tie Patrimônio: Antonio Correa, Prirneiro Conseiheiro Fiscal: 
Alexandre Schiavini, Segundo Consaiheiro Fiscal: Leandro Boniféclo de 
Camargo, Tercelro Consettieiro Fiscal: Vandey Vagner Espassa, Primeiro 
Suplente cia Conseiheiro Fiscal: Claudia Gina Colavite Foganholo Lopes, 
Segundo Suplente tie Conseiheiro Fiscal: Amarildo Felix Pereira, Terceiro 
Conseiheiro de Suptente Fiscal: Gilberto Deticato. A Assembléia Geral seguiu-se 
de manffestaçOes d apolo a gestão do Presidente ernpossado, e nada mais 
havendo a tratar, fi encerrada a sassão corn a lavratura cia presente ATA, 



MINISTERIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS ADS TRIBUTOS FEDERAlS E A DIVIDA 
ATIVA DA UNIAO 

Nome: ASSOCIACAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE MUNDO NOVO 
CNPJ: 03.909.15710001-22 

Ressalvado o direito de a Fazerida Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierern a ser apuradas, e certilicado que não constam 
pendéncias em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscriçöes em Divida Ativa da União junto a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidâo é válida para 0 estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo. para 
todos os Orgãos e fundos pUblicos da administraçäo direta a ele vinculados. Refere-se a situaçäo do 
sujeito passivo no ámbito da RIB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçOes soclais previstas 

nas alineas 'a' ad' do parãgrafo Onico do art 11 da Lei 69  8.212. de 24 de juiho de 1991. 

A aceiacâo desta certidäo estO condicionada a verificaçào de sua autenticidade na Internet. nos 
endereços <http:I/www.receita.fazenda.gov.br > ou <http://www. pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidao emitida gratuitamente corn base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 0211012014. 
Emitida as 18:21:07 do dia 01/0312016 'chora e data de Brasiha>. 
Vãlida ate 28 108/2016. 
Cádigo de controle da certidão: 33A7.DE59.AFI0.7214 
Qualquer rasura ou emenda invalidarã este documento. 
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C\IXA ECONOMICA IECERAL 

Certificado de Regrilaridade do FCJTS - CRF 

Inscriçäo: 	03909157/0001-22 

Razào Social: ASSOC COMERCIAL E IND DE MUNDO NOVO 

Nome Fantasia:ASSOcTACAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE MUNDO NOVO 
Endereco: 	AV BRASIL 518 / CENTRO / MUNDO NOV0/ MS / 79980-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuiçào que Ihe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perarite o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuiçöes e/ou encargos deVidos, decorrentes 
das obrigacöes corn o FGTS. 

Validade: 07/06/2016 a 06/07/2016 

Certificacâo Nümero: 2016060702020137787279 

Informação obtida em 24/06/2016, as 10:25:34. 

A utilização deste Certificado para Os fins previstos em Lei está 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



SECRETARIA DE FINANAS 

PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNDO NOVO — MS 

NUMERO 

r° 	1 
0810812016 

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS 

NUMh I KALRU tUUIML 

AssoclAcAo COMERCIAL E IND. DE MUNDO NOVO - CNPJ 03.909157/0001-22 

— t,vIo'J 	 - 	- 

Sem debitos ate a Presente Data: 	24/06/2016 

JUNTOA 
	

FINALI DADE 

CERTIFICO que, revendo os Iivros e Ian çarnentos desta Divisäo, 
constatou-se que nao existern débitos tributários municipais de qualquer 
natureza, corn relação a(s) inscriçao(oes) abaixo caracterizada(s)." 

Pica Reservado ao MunicIpio o direito de cobrar débitos 
que pot-ventura, posteriormente venharn a ser constatados, ainda que no 
perIodo corn preendido da ernissäo da presente, assirn corno, efetuar ou 
rever Ian çarnentos sobre fatos geradores jâ ocorridos. 

BLOCO— APTO 

1137 ASSOCRQAOCQMERCIAL Rua -VOLUNTARIOSDAPATRIA 	 &62 I 	I 
6350 	 Rua - VOLUNTARIOS DA PATRIA 	 862 	 I 

Mundo Novo(MS). 24 de Junho de 2016. 

i4 "santos 
Diretor de Departamento 

Portaria 125/2014 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNDO NOVO - MS 

PIANO DE TRABALHO 1/3 

I - DADOS CADASTRAIS 
Orgão/EntidadeProponenle -  -. fcNPJN° 

Associaçao Comercial e Industrial de Munda Nova 	 03.909.15710001 -22 

Rua Voluntários da Pátria. 862 

flëI1ade 
Mundo Nova 

Conta Con-ente 	Banco 
28.140-9 

1001 
do Responsável 

Agenda 

1002-2 

UfTCEP TDDD/Telefone 
MS 1 79.980- 	 I 

67-3474-1335 
Praça de Pagarnento 

Mundo Novo - MS 
I C.P.F. 

Julio Alexandre Ivantes Lucca 

C.liOrgão Expedidor 	Cargo 	 jF

ur~oo 315.520 SSP/MS 	2sidente 	 'residente 

403.442.661-68 

- 1iiiricuia - 

rAvenida São Paulo, 460 
CEP

rCmundo

ade  
79.80-000 

 Novo 
MS 

AV.CaInpO Grande,n°200,2(0xx67)474-1144 26 - CEP - 79.980-000 
cNPJ n 0  03.741.683/0001 	 www.nundonovo.ms.gov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNDO NOVO - MS 

2.DEscRIçAo DO TRABALHO 
Titulo do Programa/Aço 	 PerfOdo de 

Feira Ponta de Estoque 	 Iniclo 

06107 
Identificacao dos Servicos: 

Feira Ponta de Estoque, dois dias de promocaes corn descontos de 50, 60 e 70% nos 
produtos. 

- 

Av.Campo Grarzde,n 0200,S(0xx67)474-1144 26 - CEP - 79.980-000 
CNPJ n° 03.741.683/0001 	 www.mundonovo.ms.gov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNDO NOVO - MS 

Juslificativa da Pro posicão: 

A Feira Ponta de Estoque tern corno objetivo cornercializar produtos, corn desconto e 

horário do atendirnento diferenciado do praticado no dia-a-dia. 

Os descontos variam de 50% a 70%, favorecendo assirn a poputação, que tern a 

oportunidade de cornprar produtos de qualidade, pagando menos, e os comerciantes, 

que conseguern vender os produtos estocados, evitando perdas futuras. 

A Feira já é uma tradiçao, realizada anualmente nos rneses de agosto ou seternbro, sua 

realizaçao é de surna importância, pois fortatece o segrnento produtivo, aurnentando as 

vendas e favorecendo o consurnidor, que tern a oportunidade de adquirir produtos do 

qualidade, corn preço reduzido, vatorizando os clientes de Mundo Novo, pretende-se 

atrair consumidores das cidades de Eldorado, Iguatemi e Japorâ. 

PLANO DE TRABALHO 213 

1 Av.Caznpo Grande,n °200,V(0xx67)474-1144 26 - CEP - 79.980-000 
CNPJ n °  03.741.683/0001 	 www.xnundonovo.xns.gov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNDO NOVO - MS 

PLANO DE TRABALHO 213 

3 - CRONOGRAMA DE ExEcucAo 

Meta Especificação Indicador Fisico Duração 
Unid Quant, I 	Inicio 

06107/2016 
Término 

01 Propaganda Radio - lO/dia 06/08/2016 

02 Cartazes 100 100 06/07/2016 06/08/2016 

03 Sam de Rua 20h 20h 06/07/2016 06/08/2016 

04 Faixas 04 04 06/07/2016 06/08/2016 

05 Realizaçäo do eventa - - 05108/2016 06/08/2016 

:i Av.Campo Grande,n0200,(0xx67)4741144  26 - CEP - 79980-000 
CNPJ n o  03.741.683/0001 	 www.mundonovo.msgov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNDO NOVO - MS 

4- PLANO DE APLICACAO IRS 1.00 
NaturezadaDespesa - 	 TOTAL 

n° ord Especificaçâo  
01 Aluguel Salão Paroquial R$3.000,00 

02 Faixas R$600,00 

03 Seguranca R$860,00 

04 Scm de rua R$540,00 

05 

06 

TOTAL GERAL R$5.000,00 

PLANO DE TRABALHO 313 

5- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$ 1,00) 

CONCEDENTE 

Metal 70 MES I 8°MES I 90 MS I 100 MES I 11°MES I I 

Av.Campo Grande,n°200,W(0n67)474-1144 26 - CEP - 79.980-000 
CNPJ n °  03.741.683/0001 	 www.mundonovo.ms.gov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNDO NOVO 

:n '1 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junta ao 
MunicIpio de Mundo Novo-MS, para Os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste quatquer 
débito em mora ou situação de inadimpléncia corn a Tesouro Municipal ou entidade da 
Administração PUblica Municipal, que impeça a transferéncia de recursos oriundos de dotaçaes 
consignadas nos orçamentos do Municipio, na forma deste Piano de Trabaiho. 

Pede deferimento 

Mundo Novo, 23 de junhq'e 2016. 

7- APROVAcAO PELO CONCEDENTE  

Aprovado 	 - 

(beat e data) 

Concedente  

Av.Campo Grande, nb2OO,(Oxx67)474_1144  26 -. CEP - 79.980-000 
cNPJ n °  03.741.683/0001 	 www.mundonovo.rns.gov.br  



ACIMN Eli 
AssoclAcAo COMERCIAL 

F INDUSTRIAL DE MUNDO NOVO 

Oficio 077/2016 

Mundo Novo MS, 23 de Junho de 2016. 

Prezado Senhor, 

A Associaco Comercial e Industrial de Mundo Novo vem através deste, reforçar o pedido 

efetuado em 12 de Fevereiro de 2016, no oficlo 003/16, protocolado em 12/Fev/16 (ver 

anexo), onde foi solicitado o apoio financeiro da Prefeitura Municipal, no valor de 

11$5.000,00 para a realizaçào da Feira Ponta de Estoque que na época, ainda não tinha 

data certa, mas que hoje já tern definida a data para realizaçäo em 05 e 06 de Appflo de 

2016. no Salo Paroqulal. 

A Feira tern o objetivo de cornercializar produtos corn descontos que chegam ate 70%, 

beneficiando assim a população, que consegue adquirir produtos de qualidade e aos 

empresérios, aunientar a receita ern rneses de poucas vendas. 

0 valor solicitado e o rnesmo do ano anterior, e considerarnos ser o suficiente para a 

reaIizaço da feira. Sem o apoio da Prefeitura, flcará inviável a realizaço do evento. 

Atenciosarnente, 

Julio Luc5a" 
Presidente 

Ao 
Exmo. Senhor 

Humberto Curios Ramos Amaducci 
Prefelto Municipal 
Mundo Novo - MS 

Rua Voluntárlos da Pátrla, 862 - Fone/Fax (67) 3474-1335 - Cep: 79.980-000 - Mundo Novo . MS 



ANEXO UNICO - MINUTA DE CONVENIO 
LEI MUNICIPAL No ..J2016 

CONVENIO No ...... /2016 

Que entre si celebram o MUNICIPIO DE MUNDO NOVO - MS. 
pessoa juridica de direito pUblico interno, inscrita no CNPJ/MF 
sob o no 03741.683/0001-26, corn sede administrativa na Av. 
Campo Grande, 200, Centro, na cidade de Mundo Novo-MS. 
doravante denominada sirnplesrnente CONCEDENTE, neste ato 
representado por scu Prefeito Municipal Sr. HUMBERTO 
CARLOS RAMOS AMADUCCI, braileiro, casado, professor. 
portador da cédula de identidade Rg n° 486.508, expedida pela 
SSP/MS. inscrito no CPF sob o n° 368.587.141-20, residente e 
dorniciliado na rua Pernambuco, n°946, e, de outro lado, o(a) 

pessoa juridica de direito privado, corn sede 
na Rua/Av..................... na cidade de Mundo Novo-MS. inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° .............................doravante denominada 
sirnplesrnente CONVENENTE, neste ato representada por 

(nominar 	o 	representante 	legal), 	brasileiro. 
(estado civil), portador da Cedula de identidade sob o 

RG n° ............... SSP ....... .e do CPF ....................RESOLVEM 
celebrar o presente CONVENIO, regido pelas disposiçoes 
contidas na Lei Federal n° 8.666/93, ern especial no seu artigo 
116, lnstruçao Norrnativa 01/97. da Secretaria do Tesouro 
Nacional, corn suas aiteraçOes posteriores, e instruçOes 
normativas e diretrizes do Tribunal de Contas Estadual de Mato 
Grosso do Sul, mediante as coridiçoes estipuladas nas 
seguintes clâusulas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Este Convênio tern por objeto viabilizar repasse de 
recursos financeiros a (ao) CONVENENTE, ern conforrnidade corn o Piano 
de Trabaiho previamente aprovado pelo CONCEDENTE, o qual passa a 
ser parte integrante deste instrurnento, independenternente de transcriçao. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA AUTORIzAçAO 

A autorizaçao legisiativa para a celebraçao do 
presente Convênio, estâ expressarnente contida na Lei Municipal n° ..... 



de 	. de 2016, que fixa o montarite do repasse finariceiro e dispOe 
sobre Os respectivos objetivos e metas. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DOTAçAO ORçAMENTARIA 

0 valor previsto para a realização deste Convênio e 
de R$ ........(......), cujas despesas correrão a conta do Orçamento Geral 
Municipio para o presente exercicio, na seguinte dotaçao: 

Parágrafo Unico - 0 valor de que trata este artigo, 
total ou parcial, sera creditado em conta corrente especIuica do(a) 
CONVENENTE aberta em instituiçâo financeira oficia! deste MunicIpio, 
devendo todos os pagamentos resultantes da execuçao deste convènio 
ser efetuados exclusivamente mediante cheques nominativos aos 
interessados. 

CLAUSULA QUARTA - DA PRESTAçAO DE CONTAS 

A prestaçäo de Contas deverá ser apresentada ao 
CONCEDENTE no prazo mâximo de 30 (trinta) dias, a contar do 
recebimento do valor de cada parcela, composta dos seguintes 
documentos: 

I - ofIcio de encaminhamento: 
II - demonstrativo da execução da receita e 

despesa, em forma contabil. subscrito conjuntamente por profissional 
competente de contabilidade, acompanhada dos respectivos 
comprovantes fiscais; 

Ill - cópia do extrato bancário, correspondente 30 

periodo da prestaçao de contas apresentada; 
IV - Relatôrio de Atividades, mencionando as açOes 

e serviços desenvolvidos no periodo e os respectivos custos financeiros. 
§ 1 0  - As despesas seräo comprovadas mediante 

documentos originais ou por cópias autenticadas em cartório, emitidos em 
nome da CONVENENTE. 

§ 21  - Quando o repasse dos recursos ocorrer de 
forma parcelada, a Iiberaçao da segunda parcela ficarâ condicionada a 
prestaçâo de contas da parcela anterior, e assim sucessivamente. 

CLAUSULA QUINTA - DA LIBERAçAO DOS RECURSOS 

Os recursos para cobertura das despesas 
decorrentes deste Convênio, integral ou parcialmente, seräo repassados 
30 CONVENENTE no valor correspondente as açOes, serviços e demais 
procedimentos nele consignados, observados rigorosamente o 



Cronograma de Desembolso, as disponibilidades de caixa da 
Administraçao Municipal e o Piano de Trabaiho previamente aprovado. 

CLAUSULSA SEXTA - DO CONTROLE E DA F!5CAL!ZAçAO 

Fica assegurado ao CONCEDENTE a prerrogativa 
de manter a autoridade normativa e o exercicio do controle e da 
fiscalizaçao sobre a execução os objetivos e metas deste Convénlo, 
diretamente ou através de terceiros devidamente credenciados pela 
Administraçao Municipal. 

CLAUSULA SET/MA - DAS OBRIGAçOES 

Para a consecução dos objetivos definidos na 
Cláusula Primeira, comprometern-se as partes: 

I -0 CONCEDENTE obriga-se a: 

a) exarninar e aprovar previarnente o Piano de 
Trabalho referente as promoçoes programadas e os respectivos 
cronogramas de desembolso e execução; 

b) transferir Os 	recursos financeiros 	ao 
CON VENENTE, em estrita conformidade com o Piano de Trabalho 
Cronograma de Desembolso, previamente aprovados: 

c) examinar os RelatOrios de Atividades 
correspondentes aos recursos repassados; 

d) exercer o controle e a fiscalizaçao sobre a 
execuçao, mediante supervisâo e acompanhamento das atividades 
inerentes aos objetivos e metas previstos neste instrumento; 

e) acompanhar e supervisionar tecnicarnente os 
serviços e atividades inerentes a este termo, efetuando vistorias "in loco", 
diretamente ou através de terceiros expressamente credenciados ou 
autorizados; 

fl analisar e ernitir pareceres sobre relatôrios 
parciais e finals encarninhados pelo CONVENENTE. 

11-0 CONVENENTE obriga-se a: 

a) encarninhar ao CONCEDENTE, para prévia 
aprovacao, o Piano de Trabaiho referente ao objeto deste Convénlo, 
inclusive sempre que se fizer necessária qualquer modificaçao na previsäo 
original, exceto quanto ao montante repassado; 

b) abrir conta bancaria especifica, em instituiçao 
financeira oficial, vinculada a este Convenio, para rnovimentação dos 
recursos a eles referentes, bern como contabilizar sua rnovimentaçao, 
detaihando suas aplicaçOes; 



c) executar 	diretamente 	as 	atividades 
convencionadas, em consonäncia corn as diretrizes técnicas e 
programáticas do CONCEDENTE, observadas rigorosamente a Piano de 
Trabaiho aprovado; 

d) propiciar aos técnicos credenciados pelo 
CONCEDENTE, todos as meios e condiçoes necessárias ao 
acompanhamento, supervisão, controle e fiscahzaçao da execuçäo do 
presente Convênio; 

e) apresentar Relatôrio de Atividades relativo a 
execuçäo e utilizaçäo parcial e total dos recursos recebidos; 

f) manter atuahzada a escrituraçäo contábil 
especifica dos atos e fatos relativos a execução deste Convênio, para fins 
de acompanharnento e avaliaçäo dos resultados obtidos no 
desenvolvimento das promoçOes; 

g) responsabilizar-se par todos as encargos 
decorrentes dos atendimentos feitos a conta deste Convênio. inclusive as 
trabaihistas, previdenciários, sociais. fiscais e comerciais deles resultantes. 
nao gerando para o CONCEDENTE obrigaçâo ou outro encargo de 
qua Iquer natureza; 

h) 0 CONVENETE näo poderâ contratar empresas 
que não contenha as certid(5es dos ôrgâos responsâveis; 

i) manter em arquivo, pelo prazo minima de 05 
(cinco) anos, contados da aprovaço das contas do gestor do 
CONVENENTE pelo Tribunal de Contas/MS, relativa ao exercicio da 
concessão, os comprovantes de reahzaçao dé despesa e pagarnentos 
realizados, e demais registros individuahzados, bem coma as registros 
contâbeis, corn a identificaçao da promoçâo e deste Convênio, prestando 
contas a Administraçäo Municipal de todas as parcelas recebidas. 

CLAUSULA OITAVA - DA VIGENCIA E PRORROGAçA0 

0 presente Convenia terâ vigéncia a partir da data 
de sua assinatura e término em ....I.../2016. 

CLAUSUL.4 NONA - DA RENLINCIA OU RESCISAO 

0 presente Convënio poderá ser denunciado. par 
escrito, a qualquer tempo, e rescindido de pleno direito, 
independentemente de interpelaçao judicial ou extrajudicial, par 
descurnprimenta pelo CONVENENTE, das normas estabelecidas na 
legislaçäo vigente, par inadimplementa de qualquer de suas Ciausulas ou 
condiçoes, ou pela superveniência de norma legal au fato que a tame 
material ou formalmente inexequIvel. 



PARAGRAFO PRIMEIRO - Constituem, em 
especial, motivos de rescisão deste instrumento, a constatação de 
quaiquer das seguintes situaçOes: 

I - utiiizaçao dos recursos em desacordo corn o seu 
objeto e respectivo Piano de Trabaiho; 

II - auséncia de prestaçâo de contas; 
III - faita de apresentaçao de ReiatOrio de 

Atividades, na forma pactuada; 
IV - unilateralmente, pelo CONCEDENTE, na 

hipOtese de inconveniência administrativa de manutençao do Convênio; 

PARAGRAFO SEGUNDO - Quando ocorrer a 
denUncia ou a rescisäo, ficarn os partIcipes responsáveis pelas obrigaçoes 
contraidas durante o prazo em que viger este instrumento, inclusive no que 
tange a prestaçao de contas dos recursos recebidos. 

PARAGRAFO TERCEIRO - Ocorrendo a rescisäo 
do Convénlo, por qualquer razão, as saidos porventura remanescentes 
serão restituldos ao CONCEDENTE, corn os acréscirnos legais 
decorrentes, no prazo mâximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de 
tornada de conta especial, na forma da iegislaçao aplicável, sern prejuIzo 
das rnedidas judiciais cabiveis. 

CLAUSULA DECIMA - DA PUBLICAAO 

0 CONCEDENTE providenciará a pubiicaçâo deste 
Convênio, através de extrato, em jamal de circulaçao no Municipio, ate o 
quinto dia ütil do rnês seguinte ao de sua assinatura. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA AçAO PROMOCIONAL 

Em toda e qualquer ação executiva ou prornocional 
relacionada corn as objetivos e metas previstos neste instrurnento, será 
obrigatariamente destacada pelo CONVENENTE, a participaçao do 
CONCEDENTE, observado o disposto no parágrafo 1 0, do artigo 37, da 
Constituiçao Federal. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS coNDIçOEs GERMS 

Pactuarn, ainda os partIcipes, as seguintes 
condiçoes: 

a) todas as comunicaçöes relativas a este Convênio 
seräo consideradas como regularmente efetuadas, se entregues mediante 
protocolo ou remetidas por correspondências nos endereços das partes, 
corn a devida e necesséria cornprovação; e 



b) 	as 	reuniöes 	entre 	Os 	representantes 
credenciados pelos participes, bern como quasquer ocorrências qua 
passarn tel implicaçoes neste Convénlo, seräo registradas em atas ou 
relatorios circunstanciados. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

Para dirimir quaisquer questôes decorrentes deste 
Convénlo, que näa possam ser resolvidas pela mediaçâo administrativa. 
as partes elegem a foro da Camarca de Mundo Novo, Estado de Mato 
Grosso do Sul, renunciando a qualquer outro, par mais privilegiado que 
s ej a. 

E, POR ESTAREM ASSIM AJUSTADOS E DE 
COMUM ACORDO. FIRMAM 0 PRESENTE INSTRUMENTO, EM 02 
(DUAS) VIAS DE IGUAL TEOR E FORMA. NA  PRESENA DAS 
TESTEMUNHAS ABAIXO NOMEADAS. PARA QUE SURTA SEUS 
JURDtCOS F LEGAIS EFEITOS. 

Mundo Nova-MS. .... de ...............de 2016 

Humberto Carlos Ramos Amaducci 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONCEDENTE 

CON VENENTE 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 

II -  ................................ 
CPF: 



ACIMNLOi 
AssocthçAo CO&IEROft& 

E lNDUSTRLL DC L4UNDO NOVO 

ESTATUTO FDA ASSOCIAçAO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE MUNDO NOVO. 

TITULO I 

Da Denorninaçâo, sede e fins: 

Art. 1 - A Associaço Cornercjal e Industrial de Mundo Novo 02 de outubro de 1977 corn personalidade 

juridica, sede e dornicilio na cidade de Mundo Novo, sociedade de fins não económicos, constituida de pessoas 

juridica e fisica enumerada no art.39 tern por finalidade precipua congregar e orientar as classes produtoras do 

rnunicipio de Mundo Novo. 

Art. 2— A Associação, alérn de representar e defender seus associados perante os poderes pOblicos, incurnbe: 

a. incentivar o espirito da solidariedade entre as classes produtoras; 

b. corresponder-se corn outras Associaçäes do Pals e do exterior, Para obter inforrnacâes e adotar 

rnedidas necessérias aos interesses gerais. 

c. prornover estudos que visem ao desenvolvirnento da indUstria, cornércio e lavoura; 

d. estirnular a forrnação, em todos os dernais rnunicipios do Estado, de entidades congéneres; 

e. apoiar as iniciativas tendentes a melhorar o desenvolvimento e produtividade econômica do Estado; 

f. proporcionar a todos os associados assisténcia juridica, administrativa e fiscal através de seus orgâos 

cornpetentes 

g. organizar departarnentos que prestern serviços aos associados: 

h. estirnular a propaganda e concorrer, quando possivel, as reuniöes e exposiçôes de produtos do Estado; 

L manter urna biblioteca especializada; 

TITULO II 

Do Quadro Social 

Art. 3—No quadro social ser5o adrnitidos: 

a. as ernpresas rnercantis e industrials, quer sejam individuals e coletivas; 

b. os titulares, sócios, diretores de ernpresa e cornerciantes ainda que não estejarn no exercicio da 

atividade comercial; 

c. as entidades civis representativas das classes produtoras; 

d. os que exerçarn profiss5o ligada as atividades econôrnicas; 

CAPITULO I 

Da Categoria de Sócios e de suas Contribuicoes: 

Art. 4- Os sécios säo classificados ern: 

a. benernéritos ou honorrios 

b. contribuintes 

c. entidades congênere 

d. correspondentes 

£ 1 - Sao sócios benernéritos ou honoràrios, as pessoas que ernbora n5o pertençarn ao quadro social, tenharn 

prestado relevantes serviços a esta entidade, a econornia do Estado ou do Pals; 

£ 2— contribuintes os que forern adrnitidos no quadro social e pagarern as respectivas contribuicoes; 

£ 3 - entidades congéneres, as Associaçöes Cornerciais do Estado e as dernais de categoria patronal inscritas 

no quadro social; 

£ 4 - Correspondentes, os dorniciliados fora da cidade de Mundo Novo que possa, prestar serviços a esta 

Associaçâo. 

116 



ACIMNLI 
ASScCAcXO COJlERCAI. 

E NDUSTRIM. OF VIj:D0 PO\C 

Art. S - Os sócios ficarn sujeitos 30 pagamento de contribuiçäo mensal de acordo corn a tabela que a 

Assernbléia Geral Ordinária Fixar 

£ - A contribuição poderá ser reajustada pela Assembléia Geral Ordinária, mediante proposta do conseiho 

Diretor que também poderá sugerir a cobrança de "jóia" e arbritar o seu "quantum". 

CAPITULO II 

Da Admissäo dos sécios 

Art. 6-0 pedido de adrnissao dos socios contribuintes far-se-a mediante proposta do candidato, firmada por 

urn associado. 

Art. 7 - Será constituida uma comissao de sindicSncia composta por 3 membros e 3 suplentes, em caráter 

perrnanente para apurar a idoneidade dos candidatos e dar parecer, cujo mandato coincidira corn 0 da 
Diretoria 

£ 1-0 parecer que denegar o pedido deve ter caráter sigiloso; 

£ 2— Aos proponentes cabe pedido de reconsideraçâo ac, Conseiho Diretor. 

Art. 8-A Adrnisso de sócio benernérito ou honorário far-se-a rnediante pedido de urn rninimo 10 (dez) sócios, 

cabendo a Assembleia Geral apreciar proposta. 

Art. 9—As entidades congéneres serao adrnitidas rnediante requerimento ao conselho Diretor. 

Art. 10—Os sócios correspondentes serâo admitidos por proposta de urn Diretor e, quando a pedido, na forma 

prevista. 

CAPITULO Ill 

Dos Direitos Sociais 

Art. 11— Constituem direitos dos Sócios; 

a. frequentar o edificlo social e suas dependencias; 

b. usar em sua correspondéncia ou publicaçào e titulo de sócio da Associação; 

c. gozar de todos os beneficios e serviços existentes ou que vierem a ser criados; 

d. assistir as Assemblela Gerais, tornar parte nos debates, votar e ser votado, 

e. representar a Diretoria, pedindo sua intervençâo em defesa de seus direitos 

1. requerer por escrito a Diretoria qualquer medida de interesse coletivo. 

g. participar do seguro em grupo. 

CAPITULO IV 

Dos Deveres dos Sécios 

Art. 12— Constituem deveres dos sócios 

a. pagar as rnensalidades na forma estatuida 

b. cornparecer as Assemblelas Gerais e reunides para que for convocado, 

C. aceitar e desempenhar as cargos que ]he foram conferidos, 

d. acatar as disposiçoes do presente estatuto, zelando pelo seu fiel cumprimento, bern coma os atos e 

disposiçöes da Diretoria e Conseiho Diretor, Assernbleias e das Comissöes para estudar e resolver 

assuntos de interesse das classes; 

e- ministrar a Diretoria e Conseiho Diretor as inforrnacoes que Ihes forem pedidas sobre assuntos 

cornerciais de que tenham conhecimento; 

1. levar ao conhecirnento da Diretoria e Conseiho Diretor acontecirnentos que, por sua natureza, 

coincidarn corn o interesse Geral; 
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g. propugnar pelo engrandecimento e prestigio da Associaçâo, proporcionando-lhe eficiente e constante 

cooperaço. 

CAPITULO V 

Das penalidades 

Art. 13— serão suspensos ate 30 dias, a juizo do Conseiho Diretor, os 56ct05 que: 

a. agirem, por palavras e atos, de forma ofensiva a Entidade, seus Diretores e Conselheiros; 

b. desrespeitarern as decisoes das Assemblelas ou as proferidas por qualquer delegaçào ou comissão 

instituida pelos presentes estatutos; 

Art. 14— Serâo eliminados do quadra social, par ato da Diretoria os sócios que: 

a. forem condenados par crimes infarnantes ou faléncia dolosa; 

b. promoverem, par qualquer forma a descredito da Entidade; 

c. faltarem ao pagamento de suas mensalidades por mais de seis meses consecutivos; 

£ ünico - A Diretoria, entretanto, antes de efetuar a eliminacao prevista na alinea c poderá intimar o sócio 

atrasado para que efetue, dentro de 15 (quinze) dias, o pagamento das mensalidades atrasadas e vencidas; 

Art. 15 - Os sócios eliminados par falta de pagamento podero reverter ao quadra social por deliberação da 

Diretaria, mediante a pagamento das mensalidades atrasadas, vencidas ate a data da e!iminaço. 

TITULO III 

Dos Orgàos Be Direç5a 

Art. 16— A Direção da Assembléia será exercida pelos seguintes órgos: 

a. Diretoria 

b. Conseiho Diretor 

Art. 17 - Poderâo ser eleitos Diretores e Conseiheiros as associados em pleno gozo de seus direitos. 

Art. 18- Todos os Diretores e Conseiheiros tero direito a voto nas seguintes condiçöes; 

a. os membros da Diretoria nas deliberaçOes deste órgo e nas reuniôes do Conseiho Diretor; 

b. as dernais Conselheiros, nas reuniôes do Conselho Diretor. 

Art. 19 - A duraço do mandato dos diretores e conselheiros ser6 de 2 anos, vedada a acumulaço de cargos, 

sendo requisito essencial ao desempenho de quaisquer funcöes a residéncia fixa na cidade. 

Art. 20—Os membros da diretoria e conselho diretor que deixarem de comparecer, sem motivos, justificados, 

seis reuniöes consecutivas, perdero a mandato. Após a quarta falta, o presidente, em comunicaço reservada 

prevenira ao diretor ou conselho ausente da pena que estaré sujeito. 

SECAO I 

Da Diretoria 

Art. 21— Constituem a diretoria: Urn Presidente; 01 Vice Presidente, dois secretários e dois tesoureiros. 

Art. 22— A Diretoria compete: 

a. Administrar a Associaçäo, dando cumprimento ao Estatuto, as deliberaçoes do conselho diretor e 

das Assembtéias Gerais; 

b. Elaborar regulamentos internos; 

c. Organizar o quadro de funcionários da Entidade, determinando Ihe as vencimentos, quando houver 

funcOes; 

d. Nomear, promover, conceder Iicenças e demitir funcionários; 

e. Elaborar, discutir e aprovar a proposta de orçamento do ano social seguinte, a ser apresentado a 
AssernblEia Geral Ordinária; 

f. Deliberar sobre a aplicaço de saldos; 

g. Apresentar anualmente, em novembro, a Assembléia Geral Ordinária, a relatório de suas atividades, 

acompanhando do Balanço da Entidade e parecer da comisso fiscal; 
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h. Detiberar, sabre qualquer assunto que não esteja explicitadamente afeto a outro órgäa. 

Art. 23— Compete ao Presidente: 

a. representar a Associacao em juizo ou fora dde; 

b. tomar, ad referendum, do consetho diretor, todas as providéncias urgentes que entenda necessérias 

aos interesses da classe; 

c. presidir Os trabaihos da diretoria e do conseiho diretor; 

d. convocar e presidir as Assembleias Gerais nos casos previstos neste estatuto; 

e. dar cumprirnento as resoluçöes das Assernbléias Gerais e Conseiho Diretor, 

f. nomear comissôes e visar as balancetes mensais da Tesouraria. 

£ 1— 0 Presidente terá voto de qualidade nos empates 
£ 2 - 0 Presidente poderá delegar, para qualquer flrn especial a qualquer diretor, uma ou mais de suas 

atribuiçöes. 

Art. 24 - Aos vices presidentes compete substituirern o presidente em suas fattas e impedimentos e 

exercerem as funçôes que Ihe forem atribuldas. 

Art. 25 - Ao 12 secretârio compete secretariar, as reuniäes do conseiho diretor e da Diretoria, quando näo 

impedidos pelos Estatutos secretariar as Assemblêias Gerais, superintender as serviços da Secretaria e 

substituir o Vice Presidente nas suas faltas e impedimentos. 

Art. 26 - Ao 22  secretário compete substituir e cooperar corn a 19 secretário, na execucio das tarefas 

administrativas. 
Art. 27 - Ao tesoureiro compete superintender as serviços da tesouraria visando e assinando as documentos 
relativos ao caixa e em conjunto corn a Presidente ou Diretor por ele designado assinar cheques, titulos e 

documentos que envolvam responsabilidade pecuniária para a Entidade. 

£ ünico - Seri obrigação do Tesoureiro, quando solicitado, apresentar a diretoria a balancete retatório, a 

situaço financeira da Associaçio. 

Art. 28— Compete ao 29  Tesoureiro substituir e colaborar corn a 12 Tesoureiro nos serviços que the são afetos. 

Art. 29 - A diretoria reunir-se-à ordinariamente uma vez por més, so podendo deliberar, entretanto, corn a 

presença de Diretores que, no minima representern metade mais urn de seus rnembros. 
£ ünico - As deliberaçoes serào tomadas par maioria de votos dos presentes a reuniâo. 

SECAO ii 

Do Conseiho Diretor 

Art. 30 - o Conseiheiro Diretor será constituido da Diretoria e mais Diretores eleitos pelo sufrágio secreto e 

- direto dos assaciados. 
Art. 31 - Ao Consetho Diretor compete: 

a. dirigir as atividacles da Associaço para a consecuçäo de seus fins e deliberar sobre as questöes corn 

estes relacionados 

b. adrnitir, suspender, licenciar, eliminar, readmitir e conceder demissâo a associados. 

c. criar departamentos, serviços, consethos ou quaisquer outros órgãos julgados de interesses social e 

nomear, seus dirigentes e cotaboradores, apreciando suas atividades e deliberaçoes. 

d. abrir postos distritais, ou sede nos bairros, quando julgar conveniente. 

e. nornear a Cornissäo de Sindicância a que se refere a art. 72 

f. designar bienalmente uma cornissâo composta de 3 conselheiro para apresentar sabre as contas da 

Diretoria; 

g. emitir parecer e deliberar sabre a proposta de reforma dos Estatutos, quando solicitado pela Diretoria, 

h. designar a data das eteicöes, constituirern as mesas eleitorais e seus membros. 

Art. 32 - 0 conselho diretor reunir-se-á mensairnente em caráter ordinário, somente podendo deliberar, 

porém com a presenca dos diretores que, no minima, representem 1/3. 

TITULO IV 

Assembl&ias Gerais 
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Art. 33-As assembleias Gerais serAo constituidas pelos sócios em pleno gozo de seus direitos e quites corn a 

Tesouraria. 

Art. 34 - Reunir-se-á a Assembléia Geral Ordinéria, na prirneira quinzena de novembro, deliberando corn 

qualquer nUmero de sOcio presentes. 

Art. 35-A Assembléia Geral competente. 

A - tornar conhecimento do relatório e das contas da Diretoria 

b- votar o orçamento anual e fixar a contribuicAo dos associados 

c- eleger sOcios benernéritos 

d - tornar conhecirnentos de todas as questOes apresentadas pela diretoria. 

E - da posse aos Diretores e Conseiheiros eleitos. 

Art. 36 - A assernbléia geral reunir-se a extraordinariamente, quando o Conseiho Diretor ou a Diretoria 

entender convencidamente ou par convocação de 30% ou mais de associados quites com a designaçAo dos 

fins a que se destine, sendo obrigatório A presença de no minimo 8 1/0 dos requerentes. 

Art. 37 - A Assembléia Geral Extraordinária, sornente poderá funcionar em prirneira convocaçâo, corn a 

presença da quarta parte dos sócios quites, em segunda convocaçAo, urna hora apOs, com qualquer nürnero. 

Art. 38 - A convocaç5o das Assembleias Gerais será feita corn antecedéncia de 8 dias, pelo menos, por meio 

de edital publicitário em jamal local. 

Art. 39 - 0 Edital de ConvocaçAo declarará o dia, hera e local fins que Se destina a Assembleia e nela nAo 

podero ser discutidos outros assuntos senAo as expressamente indicados. 

Art. 40 - Assembléia Gera[ convocada para julgar contestaçAo apostas A eleiçAo, so se reunirá com nUmero 

igual ou superior a de vontades. Se houver duas convacaçôes e na segunda nAo existir "quorum", será 

considerado valida a eleiço. 

Art. 41- As decisOes das Assembléias serAo tomadas par maioria dos votos. 

TITULO V 

Das Eleiçöes 

Art. 42 - As eleicoes serão realizadas bienalrnente, mediante sufrágio direto e secreto dos associados, na 

segunda quinzena de novembro, em dia que a conseiho diretar fixar. 

Art. 43- Somente se admitira a registro de chapas completas contendo as names dos candidates a diretoria e 

Conselho Diretor recebidas e processadas na secretaria da AssociaçAo, ate 5 dias antes do pteito. 

£ 1-0 pedido de registro de chapas será feito ern requerimento firmado per dois sócios, em gozo de direitos. 

£ 2- as chapas se distinguirào umas das outras pela nurneraçAo recebida no ato de registro. 

£3- cada associado sO poderá assinar urn pedido de registro; 

£ 4 - quando do pedido de registro, as sócios solicitantes nomearäo, se a desejarern, um associado para 

fiscalizaçAo as eleiçöes junta As mesas eleitorais. 

Art. 44-As mesas eleitorais serAo constituidas per um presidente a dois mesários associados da entidade, 

Art. 45 - 0 Conselho Diretor, na mesma reunião em que nomear os componentes das mesas eleitorais, 

nomeara também o nümero suficiente de suplentes. 

£ 1 - A falta A hora determinada para a realizaçAo das eleiçöes dos membros designados para a formaçäo das 

mesas eleitorais seré sufrida pelos suplentes. 

£2-na falta do presidente, assumira a presidéncia o mesário mais idoso, 

£ 3 - as mesas eleitorais funcionarào corn apenas dois de seus membros, se no for possIvel, sua completa 

constituiçAo. 

£ 4- na hipotese de nAo comparecimento de nenhum dos mesários as mesas eleitorais serAo constituidas par 

dais eleitores por indicaçAo do Presidente da Entidade. 

Art. 46-As mesas eleitorais funcianar5o recebendo votes das 8 As 18 horas ininterruptarnente. 

£- 0 horário estabelecido podera ser modificado sea mesa par deliberacão da maloria julgar necessário. 

Art. 47 - 0 serviço de apuraço dos votes será feito pelas próprias mesas eleitorais, imediatamente após o 

encerramento das votaçöes. 

Art. 48 - As mesas eleitorais verificararn a identidade dos associados que se apresentarem para votar e 

receberâo suas folhas especiais, devidamente rubricadas pelos mesàrios. 

Art. 49- NAo podero votar nem ser votado as sOcios que n5o estiverem em pleno gaze de seus direitos. 
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Art. 50 - Cada sócio 30 se apresentar Para votar, receberá urn envelope rubricado pelo presidente da sua 

respectiva mesa, em seguida recolher-se a cabina indevassável, onde colocará no envelope a cédula eleitoral, 

depositando-a a seguir na urna que estará a vista de todos. 

Art. 51— As cédulas devero ser impressas em papel branco, ou mesmo datilografado, trazendo corn clareza o 

nome do candidato. 

Art. 52— A apuraçk, dos votos pelas mesas eleitorais será publicada podendo a presidente da mesa convidar 

associados Para servirern de cscritondores. 

Art. 53— No sero computados Os votos corn sinais que, a juizo da mesa identifiquem Os votados. 

Art. 54 - Terminada a apuraçäo, as presidentes cbs mesas determinaram a lavratura da ata sucinta que 

consignará as resultados 

Art. 55 - Se mais de uma mesa eleitoral tiverem funcionando, os respectivos presidentes reunir-se-o sabre a 

presidéncia da primeira mesa. Os resultados parciais sero somados pelos presidentes das mesas e pelos 

fiscais que desejarem. 

Art. 56 - Terminada a apuraçk geral, a presidente da primeira mesa eleitoral fare a leitura dos resultados e 

proclamará eleito as mais votados. 

Art. 57— Cada mesa resolvera por malaria de votos as questOes de ordem impugnaçöes de voWs. 

Art. 58 - Das decisöes das mesas cabe recurso sem efeito suspensivo da a Assernbleia Gera], a qual ser 

convocada pelo Presidente da Associaço, dentro de 8 dias. Sea recurso versar. 

Art. 59—As leis eleitorais vigentes serviro de normas subsidiaria as deste Estatuto. 

£ 1 - Para concorrer cargos eletivos somente associados que estejam em pleno gaza de seus direitos e não 

exerça cargos ou funçOes de ordem püblica. 

TITULO VI 

Disposiçôes Gerais 

Art. 60 - A Associaçao so poderé ser dissolvida por deliberacão de dois terços dos sOcios, resolvendo a 

Assembléla, neste caso sabre a destino do patrimônia social. 

Art. 61-0 patrimônio da Associaçao sO poderá ser onerado ou alienado por deliberado conjunta da Diretoria 

e a Conselho Diretor, e o imóvel da sede social par deliberaço da Assembléia Geral, depois da prévia 

concordância da Diretoria edo Conselho Diretor. 

Art. 62— Os associados nâo respondem nem subsidiariamente, pelas obrigaçöes contraidas pela Associaço. 

Art. 63 - Este Estatuto sO poderá ser alterado ou reformado em Assembléia Geral convocado especialmente 

para este firn. 

Art. 64 - Os cargos eletivos de duração qualquer sero exercidos gratuitamente podendo concorrer Para as 

mesmas par tempo indeterminado. 

Art. 65 - As firmas associadas se farão representar por urn de seus titulares, sOcias ou diretores não se 

admitindo voto par procuraço. Considerar-se-à equiparado a titular de firma individual, sOcio ou diretor de 

sociedade, o procurador investido de poderes "ad negotia". 

Art. 66— Em qualquer fase de sua vida será expressamente vedada as AssociaçOes tratar de assuntos politicos 

ou religiasas. E defesa aos sOdas tratar de tais assuntos no recinto social. 

Art. 67— Este Estatuto estaré em vigor na data de sua aprovaço 
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